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OBSERVAÇÕES SOBRE O DOCUMENTO “ELEMENTOS PARA O PROGRAMA DE TRABALHO DO GRUPO TÉCNICO SOBRE CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL” (CP/CSH-1045/08)

(Apresentado pela Delegação da República Argentina)

Missão Permanente da República Argentina
junto à Organização dos Estados Americanos

OEA 428


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta o Departamento de Segurança Pública e tem a satisfação de anexar as observações do governo argentino sobre os “Elementos para o Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional”, conforme solicitação do documento CP/CSH-1045/08.

A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) reitera ao Departamento de Segurança Pública os protestos da sua mais distinta consideração.

Washington, D.C., 15 de dezembro de 2008

Anexos:

Conforme mencionado.

Ao

Departamento de Segurança Pública

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

OBSERVAÇÕES DO GOVERNO ARGENTINO SOBRE O DOCUMENTO
“ELEMENTOS PARA O PROGRAMA DE TRABALHO DO GRUPO TÉCNICO SOBRE

CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL”
1) No terceiro parágrafo dos “Antecedentes”, deve-se substituir a freqüência de reuniões do Grupo Técnico, “pelo menos duas vezes por ano”, por “pelo menos uma vez por ano” conforme foi decidido pela Assembléia Geral da OEA no parágrafo dispositivo 9 da resolução AG/RES. 2379 (XXXVIII-O/08).
2) No que se refere ao “Objetivo”, recomenda-se acrescentar ao item 1, após “no Hemisfério”, a seguinte frase: “relacionados com a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e que correspondam às figuras delituosas compreendidas na Convenção de Palermo e em seus três protocolos complementares”.
3) A respeito da frase “levando em conta as especificidades e prioridades dos países da Região”, ao final do item 2, cumpre levar em consideração que as figuras delituosas abrangidas pela criminalidade organizada transnacional (DOT) estão claramente determinadas e delimitadas pela Convenção de Palermo e seus três protocolos.  Uma frase como esta a que se alude também poderia dar lugar a que se pretenda incorporar como tema de trabalho do Grupo Técnico as “quadrilhas criminosas”, que carecem de relação com a DOT. Por conseguinte, e a menos que se esclareça seu alcance, sugere-se eliminar essa frase.
4) Considera-se que o item 3 requer esclarecimentos: 

(i) deve-se precisar o que se entende por “problemas de aplicação da lei”; (ii) deve-se esclarecer se o Grupo Técnico tem competência e capacidade para realizar esse trabalho; e (iii) se a Secretaria-Geral pode elaborar programas de adequação da legislação interna dos países com base numa análise ou estudo que não tenha a aprovação dos Estados envolvidos. 

Sugere-se esclarecer esses pontos ou eliminar o parágrafo 3.
5) Parece ultrapassar a competência do Grupo Técnico a preparação de “relatórios periódicos sobre as realizações e o progresso registrados no combate à criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”, conforme dispõe o item 5.  Recomenda-se, por conseguinte, sua eliminação.
6) Quanto ao item “Ações”, não fica claro o sentido de se promover encontros interparlamentares a fim de que “os legisladores se reúnam para discutir a maneira de expedir nova legislação ou modificar a existente”, conforme dispõe o item 1.1, pois, de acordo com essa redação, está-se fazendo referência à técnica legislativa. Do mesmo modo, e nesse mesmo item, será necessário dispor de mais elementos a respeito das “normas sobre colaboração eficaz ou delação premiada”.
7) Cumpre precisar o que se entende por “avaliações de confiança” no item 2.1.
8) Quanto ao item 2.3, relativo a “criar mecanismos de intercâmbio de informações operacionais em tempo real”, não há observações fundamentadas.  Caberia, no entanto, solicitar informações à presidência do Grupo Técnico ou à Secretaria hierarquicamente superior, a fim de precisar se se trata de novos mecanismos ou bancos de dados ou se antes se refere a melhorar a utilização ou a coordenação de instrumentos já existentes.  No primeiro caso, seria interessante também saber que entidade seria responsável pela manutenção do banco de dados e se haveria custos envolvidos para os Estados membros. 
9) Na seção “Acompanhamento”, o conteúdo dos pontos 4.1 e 4.2 foram incorporados como parágrafos dispositivos 2 e 3, respectivamente, da resolução AG/RES. 2379 (XXXVIII-O/08).  Por serem mais próprios de uma resolução da Assembléia Geral do que de um programa de trabalho, sugere-se não incluí-los no documento.
10) Sugere-se substituir, no item 4.3, a expressão “crime organizado” por “criminalidade organizada transnacional”, por ser mais apropriada. 

11) Com respeito ao ponto 4.4, pareceria que o Grupo Técnico não estaria em condições de elaborar relatórios periódicos sobre suas realizações e progresso, em virtude da freqüência limitada de suas reuniões [segundo a resolução AG/RES. 2379 (XXXVIII-O/08), pelo menos uma vez por ano]. O GTDOT deveria, portanto, limitar seus relatórios aos que considere, discuta e aprove no decorrer das reuniões. 
12) Sugere-se substituir “expedir recomendações” por “formular propostas” no ponto 4.5.
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